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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N.º 005/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 25.438/2024 

 

CONTRANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURISTICA DE CAMPOS DO 

JORDÃO 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE 

CONTENÇÃO NA RUA MARIA NOGUEIRA DA SILVA PAIXÃO – JARDIM SUMARÉ, NO 

MUNICIPIO DE CAMPOS DO JORDÃO - SP, em conformidade com os detalhamentos 

contidos no Termo de Referência e demais documentos informativos, acostados no 

Processo Administrativo n.º 25.438/2024. 

 

VALOR DA CONTRATAÇÃO 

R$ 49.523,15 (quarenta e nove mil, quinhentos e vinte três reais e quinze centavos). 

 

PERIODO DE PROPOSTA 

De 06/12/2024 – 09h00 

Até 12/12/2024 – 09h00 

 

PERIODO DE LANCES 

De 13/12/2024 – 08H00 

Até 13/12/2024 – 14H00 

 

Torna - se público que a Prefeitura Municipal da Estância Turística de Campos do 

Jordão, por meio da Secretaria de Obras, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 

julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável. 

 

Data da sessão: 13/12/2024 

Link: www.novobbmnet.com.br  

Horário da Fase de Lances/Tempo de duração: 08:00h até as 14:00h. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação por dispensa de licitação de prestação de serviços de elaboração de Projeto 

http://www.novobbmnet.com.br/
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de Contenção e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

 

2. DA PARTICIAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante a utilização do 

Sistema BBMNET, disponível no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br, sendo o 

procedimento também divulgado no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) e no 

site oficial do município https://camposdojordao.sp.gov.br/licitacoes/    

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta licitação os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam as condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seu(s) 

anexo(s). 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

2.2.3. Que se enquadrem nas vedações do art. 14 da Lei 14.133/2021. 

2.2.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

2.2.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do Contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme o Parágrafo 1º do Artigo 9º da Lei n.º 14.133/2021. 

2.3. Será permitido a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo 

de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 

cooperados e atendam ao art. 16 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPSTA 

INICIAL 

http://www.novobbmnet.com.br/
https://camposdojordao.sp.gov.br/licitacoes/
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3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema 

BBMNET, a proposta com a descrição do objeto ofertado e a marca do produto, quando 

for o caso, e o preço, até a data e horário estabelecidos para fim de recebimento de 

propostas.  

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no objeto desta dispensa de eletrônica. 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor.  

3.5. A apresentação das propostas implica na obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar 

os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.6. No cadastramento da Proposta inicial, o fornecedor deverá, também, vincular os 

documentos de habilitação e assinalar em campo próprio do sistema eletrônico, que 

atende as seguintes declarações: 

3.6.1. Declaração que inexiste fato impeditivo de contratar com a Administração Pública. 

3.6.2. Declaração de enquadramento na condição de microempresa e empresa de 

pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 20006, quando couber. 

3.6.3. Declaração de pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais 

da contratação, constantes no procedimento. 

3.6.4. Declaração de responsabilidade pelas transações efetuadas no Sistema. 

3.6.5. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n.º 

8.213, de 24 de julho de 19991, se couber. 

3.6.6. Declaração de cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 

14.133/2021. 

3.7. Quando houver variação mínima entre lances, fica facultado ao fornecedor, ao 

cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro 

do seu lace final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme caso). 

3.7.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 

previsto neste aviso. 

3.7.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, 

na forma da seção respectiva deste Aviso de Dispensa Eletrônica. 
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3.7.2. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes 

do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 

enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste 

Aviso. 

 

4. DA FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 

de finalização de lances também já previsto neste Aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL do objeto. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá em relação 

ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10 (dez centavos). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances concorrerá com o valor de sua proposta 

inicial. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver negociação de condições mais vantajosas. 

5.3. Estando compatível, será solicitado do vencedor da etapa de lances, o envio em até 

30 (trinta) minutos, da proposta adequada ao último lance e, se necessário, de 

documentos complementares.  

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
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5.5.1. Contiver vícios insanáveis. 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso e em seus 

anexos. 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido pela contratação. 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável.  

5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.8. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 

e horário para sua continuidade. 

5.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observando o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

 

6. DA HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, os quais devem ser 

vinculados no momento do cadastro da proposta, constam do Anexo I – Documentos de 

Habilitação, deste Aviso. 

6.1.1. É dever do fornecedor atualizar previamente os documentos para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 

respectiva documentação atualizada. 

6.1.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor. 

6.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Avido de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o 

fornecedor será convocado a encaminha-los, em formato digital, após solicitação da 

Administração, sob pena de inabilitação. 

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital.  

6.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso. 

6.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
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7. DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Aviso. 

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 

ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

a justificativa do adjudicatário e aceite pela Autoridade Competente. 

7.3. N a assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 

e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência contratual. 

7.4. O contrato terá vigência de 10 (dez) meses, sendo o prazo de execução dos serviços 

de 5 (cinco) meses, conforme cronograma. 

 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no art. 155 da Lei 

14.133/21 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/21: 

a) Advertência; 

b) Multa de 5% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor/contratado; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, quando não se justificar a imposição da penalidade mais grave. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo máximo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

 

8.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

8.4. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica, em hipótese 

alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 
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8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no site BBMNET, no site oficial DESTA Prefeitura 

Municipal, e no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá republicar o presente avio com uma 

nova data. 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso, deverá ser atendido o prazo indicado 

pela Pregoeira ou Autoridade Competente na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela pregoeira/agente de contratação ou de sua desconexão. 

9.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, nos termos do 

art. 12, III e art. 64, da Lei 14.133/2021. 

9.7. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

Anexo I – Documentação Exigida para Habilitação 

Anexo II – Termo de Referencia  

Anexo III – Minuta de Contrato 

Campos do Jordão, 05 de dezembro de 2024. 

 

 

Lucinéia Gomes da Silva  

Agente de Contratação 
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ANEXO I – DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO 

DISPENSA ELETRÔNICA N.º 005/2024 

PROCESSO N.º 25.438/2024 

 

 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo licitante são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 

1.1. Habilitação jurídica 

1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio: https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 

br/empreendedor; 

1.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

1.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

1.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

1.2.2. documento oficial com foto dos sócios (RG, CIN, Passaporte, CNH, ou outro 

documento compatível); 

1.2.3. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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1.2.4. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão  

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da 

Fazenda Nacional. 

1.2.5. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.6. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

1.2.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

1.2.8. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual; 

1.2.8.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

1.2.9. prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

1.2.9.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou 

distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio 

de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

1.3 Habilitação econômico-financeira: 

1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

1.4 COMPROVAÇÕES QUALIFICAÇÃO TÉCNICAS OPERACIONAL: 

1.4.1. Atestado (s) de Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 

e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, onde comprove que a licitante teve ou 

está tendo um bom desempenho na execução dos serviços; 

1.4.2. Certidão de Registro com o CREA pessoa Jurídica; 

1.4.3. Certidão de Quitação com o CREA pessoa Jurídica. 

1.5. COMPROVAÇÕES QUALIFICAÇÃO TÉCNICAS PROFISSIONAL: 
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1.5.1. Certidão de Registro com o CREA pessoa Física (Engenheiro Coordenador 

Responsável); 

1.5.2. Certidão de Quitação com o CREA pessoa Física (Engenheiro Coordenador 

Responsável); 

1.5.3. Certidão de Acervo Técnico (CAT) pessoa expedida pelo CREA; 

1.5.4. Comprovação de vínculo (cópia da Carteira ou Contrato) comprovando que tem 

em seu quadro de funcionários Responsável Técnico (Engenheiro) e demais profissionais 

constantes na Equipe Técnica exigida e especificada no item 11 do Termo de Referência. 

1.6. OUTRAS COMPROVAÇÕES PESSOA JURÍDICA: 

1.6.1. Alvará de Funcionamento da licitante; 

1.6.2. Consulta Consolidada Pessoa Jurídica no TCU; 

1.6.3. Certidão Negativa de Inidoneidade, pessoa jurídica, expedida pelo TCE da sede do 

licitante. 

 

1.7. DA VISTORIA 

1.7.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 15 horas. 

1.7.2. A vistoria poderá ser realizada até um dia antes da data marcada para a Dispensa 

Eletrônica. 

1.7.3. A vistoria deverá ser agendada diretamente na Secretaria de Obras, através do e-

mail obras@camposdojordao.sp.gov.br e pelo telefone (12) 3664-5100. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:obras@camposdojordao.sp.gov.br
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA E ETP 

DISPENSA ELETRÔNICA N.º 005/2024 

PROCESSO N.º 25.438/2024 

 

 

1. OBJETO 

Elaboração de projetos executivos de engenharia referente a implementação de obra de 

contençõa e estabilizações de encosta e edificação no município de Campos do Jordão/SP. 

 

 

2. INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos o município de Campos do Jordão apresenta um crescimento acelerado, 

acarretando um aumento significativo de residências próximo a áreas com encostas. Este 

crescimento populacional e turístico do município, agravam os problemas de contenções e 

drenagem, que demandam ações institucionais por parte do poder público, sobretudo nos 

momentos em que se acumulam muitos pontos a serem estudados, sendo ainda um trabalho 

que requer profissional com qualificação adequada ao que se necessita. 

Nesse sentido, o presente Termo de Referência visa a elaboração de projeto executivo 

de contenção e laudo de estabilidade, a fim de reduzir os riscos na área em estudo. Além, da 

elaboração do projeto executivo, será previamente feito o levantamento e sondagem do ponto 

afetado e desenvolvido a planilha de custo, cronograma físico x financeiro e memorial 

descritivo para cada caso. 

 

3. CARACTERÍSTICAS DA ÁREA DE ESTUDO 

A área de encosta, com algumas moradias e vegetação preservada, próximo do centro 

urbano, o deslisamento encontra-se no leito carroçável, comprometendo parte da rua Maria 

Rodrigues da Silva Paixão.  

 

 
3.1 O MUNÍCIPIO DE CAMPOS DO JORDÃO 

Campos do Jordão pertence à Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte, 

localizado a 180 km da capital paulista e 355 km da cidade do Rio de Janeiro, sendo as 

principais rodovias de acesso ao município são a SP-123, SP-050 e MGC-383. 

O município de Campos do Jordão conta com uma área de unidade territorial de 

289,981km², tendo Piranguçu (MG), Wenceslau Braz (MG), Guaratinguetá, 
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Pindamonhangaba, Santo Antônio do Pinhal e São Bento do Sapucaí como municípios 

limítrofes. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

FIGURA 01 – LOCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 
 
 

 

4. OBJETIVO 

Este Termo de Referência tem por objetivo fixar diretrizes e condições através da 

elaboração de projeto executivo, visando a futura implementação de obra de contenção no 

município de Campos do Jordão/SP. 

 

5. ORGANIZAÇÃO 

O município constituirá de uma Equipe Técnica Municipal (ETM). Esta equipe participará 

ao longo de todo processo de elaboração do projeto, dentro das necessidades a que forem 

necessárias para garantir as condições de realização de todas as tarefas e atividades 

necessárias à construção deste trabalho. 

A ETM terá como competência assegurar a construção do processo de elaboração do 

projeto de acordo com os fins propostos no Termo de Referência, subsidiando a Coordenação 

com dados, informações e apoio logístico, sendo composta por profissionais vinculados a 

Limite Municipal de Campos do Jordão 

Limite do Estado de São Paulo 
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Secretaria de Obras, a qual poderá ainda solicitar apoio a Secretaria de Serviços Urbanos. 

6. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS 

O escopo desse termo de referência contempla o levantamento no local indicado, 

sondagem, elaboração de projeto na área da contenção, conforme apresentado a seguir: 

 

 

6.1 - CONTENÇÃO JARDIM SUMARÉ (DESLIZAMENTO) – RUA MARIA NOGUEIRA DA 
SILVA PAIXÃO 
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7.  PARA O PONTO DE INTERVENÇÃO SERA ELABORADO PROJETO 
EXECUTIVO CONFORME ORIENTAÇÕES A SEGUIR 

O projeto devera compreender as particularidades, dentro do aspecto técnico, de modo 

a garantir segurança a execução da obra. 

Deverá considerar as características do município, tais como declividade, tipo de solo e 

logística de execução. 

Para a apresentação deverá conter os seguintes produtos: 

A. Serviço Topográfico e Cadastral; 

B. Serviço de Sondagem de Solo; 

C. Projeto de implantação; 

D. Projeto executivo; 

E. Memorial Descritivo; 

F. Orçamento e Cronograma de Implantação da Obra; 
 

 
Todo o trabalho deverá ser entregue em mídia digital editável e em duas vias impressas 

(este, após a análise e aprovação por parte da ETM); 
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A. Serviços Topográficos e Cadastrais 

O levantamento topográfico deverá conter todas as informações necessárias à 

elaboração do projeto, inclusive com indicação dos marcos de coordenadas e 

referências de nível (RN’s) utilizados. 

Os serviços de levantamento topográfico deverão atender aos procedimentos da 

NBR 13133:1996. 

Deve ser executado um apontamento da locação das estruturas e dutos 

subterrâneos onde necessário e apontados pelas diversas concessionárias e órgãos 

públicos de serviços de energia elétrica, gás encanado, telefonia, oleodutos, galeria de 

águas pluviais, esgotamento sanitário, abastecimento de água, nos locais de interesse. 

Devem ser representadas as curvas de nível conforme a necessidade de 

desenvolvimento de cada projeto, a malha de coordenadas georreferenciadas, no 

Sistema de Referência Geocêntrico SIRGAS 2000, as ruas adjacentes, bem como todas 

as distâncias entre os elementos referentes às estruturas projetadas. 

Devem ainda ser indicados os acessos ao local, a vegetação existente, as áreas 

de interferência com áreas de interesse ambiental quando houver necessidade, os 

taludes projetados, as estruturas e seus elementos, bem como os afastamentos relativos 

aos limites da área. 

B. Serviços de Sondagem de Solo 

Deve ser executada sondagem a percussão com equipe especializada e 

desenvolvido relatório das camadas de solo e suas resistências para analise de 

implantação dos ancoramentos e o bom desenvolvimento dos projetos. 

C. Projeto de implantação 

Deve ser apresentado projeto de implantação com referência ao levantamento 

planialtimétrico e sua posição geográfica dentro do município. 

D. Projeto Executivo 

O desenvolvimento do Projeto Executivo compreenderá um conjunto de elementos 

necessários e suficientes, com nível adequado de precisão, para caracterizar a obra, 
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serviço ou complexo de obras e serviços, devidamente analisado e aprovado pelos ETM. 

Os projetos deverão conter, além das soluções de contenção, os reparos no 

entorno e drenagens para condução de águas de chuva onde se fizer necessário. 

Os projetos deverão atender as especificações das normas quanto a sua 

elaboração e sua apresentação nas folhas dos desenhos. 

E. Memorial Descritivo 

Os critérios para dimensionamento, equações e procedimentos de cálculo 

diferentes dos sugeridos pelas Normas da ABNT deverão ser justificados, assim como 

apresentadas as referências e metodologias de execução das obras. 

Os cálculos e estudos gráficos a serem elaborados para a realização das definições 

do projeto, deverão ser apresentados em forma de memorial digitado ou manuscrito 

legível digitalizado. 

 

F. Orçamento e Cronograma de Implantação das Obras 

Os orçamentos preliminares deverão ser elaborados de acordo com o pré-

dimensionamento das estruturas dos sistemas, tendo como base os preços da 

Companhia Paulista de Obras (CPOS / hoje migrado para o CDHU). Caso não existam 

composições para algum item, poderá também ser adotada como referência o Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), Secretaria de Infraestrutura de São 

Paulo (SIURB), ou outra planilha de mercado, previamente determinada pela equipe 

técnica municipal (ETM). 

Na ausência de parâmetros n CPOS ou fontes publicadas por entidades oficiais, 

para obter custos praticados na região, recomenda-se que a pesquisa direta no mercado 

ocorra por meio da coleta de três informações para encontrar a mediana * da amostra 

(valor central). 

O cronograma preliminar de execução deverá conter os Serviços referentes a cada 

projeto de forma individualizada, qualificadas e quantificadas em cada etapa de trabalho, 

segundo a unidade de medida pertinente, com previsão de início e fim. 
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8. VISITA TÉCNICA 

A Contratada juntamente com a equipe técnica municipal deverá realizar uma 

vistoria previamente agendada, nos locais onde serão realizados os serviços, a fim de 

verificar as condições atuais e discutir sobre as soluções a serem apresentadas nos 

projetos. 

 

9. APRESENTAÇÃO DOS PRODUTOS 

A CONTRATADA deverá exercer rigoroso controle de qualidade sobre as 

informações apresentadas, tanto no texto como no memorial e desenhos. O referido 

controle deverá ser orientado para: clareza, objetividade, consistência das informações, 

texto isento de erros de português e de digitação. 

Assim como em todos os trabalhos de natureza técnica, deverão ser observados 

padrões técnicos reconhecidos pela comunidade científica, preferencialmente a NBR 

10719:2011. 

A CONTRATADA deverá notar que as normas técnicas para mão de obra, materiais 

e equipamentos, referências a marcas, número de catálogos e nomes de produtos 

porventura citados nas Especificações Técnicas, têm caráter orientativo e não restritivo. 

Dessa forma, poderá substituir os mesmos por normas, materiais e equipamentos 

aceitos internacionalmente, desde que demonstrem, a critério do CONTRATANTE, que 

as substituições são equivalentes ou superiores. Em qualquer hipótese estas normas 

estarão sujeitas à aceitação antes de sua aplicação. 

Os desenhos devem apresentar escalas conforme a NBR 8196:1999, linhas 

definidas pela NBR 8403:1984, caracteres conforme a NBR 8402:1994 e folhas cujo 

layout e dimensões devem atender à NBR 10068:1987. 

 

10. PRAZO 

O prazo para o desenvolvimento dos trabalhos, objeto deste manual de referência, 

é de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Serviço e 

conforme a escala de prioridade da Contratante, que poderá emitir a OS de forma global 
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ou parcial. 

 
11.  EQUIPE TÉCNICA PREVISTA PARA DESENVOLVER OS TRABALHOS 

 

EQUIPE PERMANENTE 

01 Engenheiro Civil (Coordenador) 

01 Engenheiro Civil (pleno) 

01 Projetista Sênior 

01 Topografo 

01 Auxiliar de Topografia 

01 Cadista 

EQUIPE DE CONSULTORES 

01 Geólogo 

01 Equipe de Topografia 

01 Equipe de Sondagem 

01 Especialista em Cálculo Estrutural 

 
 
 
11.1 EQUIPE TÉCNICA DE SUPERVISÃO E APROVAÇÃO 

Compete à Equipe Técnica Municipal (ETM) a responsabilidade de fiscalizar, 

acompanhar e supervisionar os serviços técnicos contratados. 

 

 

11.2 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E DESEMBOLSO 
Neste item será apresentado o cronograma para a elaboração do projeto. O custo 

total estimado para a execução do contrato a ser celebrado é de R$ R$ 49.523,15 (Quarenta 

e nove mil, quinhentos e vinte três reais e quinze centavos. ), conforme Planilha 

Orçamentária  

anexa. 

O faturamento do presente serviço deverá acontecer de modo que a medição de 

desembolso seja composta pelo serviço efetivamente entregue conforme planilha 

orçamentária e cronograma físico financeiro anexo. 

 
 
_________________________________   
Arq: Rafael da Silva Melo 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP  

  

1 - INFORMAÇÕES BÁSICAS:  

Nº do processo:  

Objeto: “A ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA REFERENTE A 

IMPLEMENTAÇÃO DE OBRA DE CONTENÇÃO NO MUNICÍPIO DE CAMPOS DO JORDÃO/SP” 

Memorando:  

2 - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO   

3 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

A construção de uma contenção em uma rua que sofreu um deslizamento é uma 

medida crucial para estabilizar o terreno e evitar futuros problemas. A contenção pode 

assumir várias formas e é escolhida com base nas condições específicas do local. Aqui estão 

alguns aspectos importantes a considerar: 

1. Análise do Solo e Geotécnica: Antes de construir uma contenção, é essencial realizar 

uma análise geotécnica do solo. Isso ajuda a entender a composição do solo, o nível 

de umidade e outros fatores que influenciam a estabilidade do terreno. 

2. Tipo de Estrutura de Contenção: 

o Muretas de Contenção: São muros projetados para suportar o solo e evitar 

que ele desça pela encosta. 

o Estruturas de Gravidade: Utilizam o peso próprio da estrutura para resistir à 

força do solo, como muros de arrimo. 

o Muros de Ancoragem: Utilizam âncoras ou estacas para fixar o muro ao solo 

mais profundo e estável. 

o Tela de Contenção ou Geossintéticos: São materiais flexíveis que ajudam a 

estabilizar o solo e a prevenir deslizamentos. 

3. Drenagem Adequada: A drenagem é fundamental para reduzir a umidade no solo, o 

que pode aumentar a estabilidade da contenção. Sistemas de drenagem devem ser 

projetados para desviar a água da área afetada. 
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4. Reforço da Encosta: Em alguns casos, é necessário reforçar a encosta com vegetação 

ou técnicas de engenharia, como o uso de tirantes e estacas. 

5. Manutenção e Monitoramento: Após a construção da contenção, é importante 

realizar manutenção periódica e monitoramento para garantir que a estrutura 

permaneça eficaz e segura ao longo do tempo. 

6. Aspectos Legais e Normativos: É necessário seguir normas e regulamentações locais 

de construção e segurança para garantir que a contenção seja adequada e segura. 

7. Impacto Ambiental: Avaliar o impacto ambiental das obras é importante para 

minimizar danos ao ecossistema local. 

A construção de uma contenção deve ser realizada por profissionais especializados 

em engenharia civil e geotécnica, para garantir que a solução escolhida seja eficaz e segura. 

4 - DESCRIÇÃO DOS REQUESITOS DA CONTRATAÇÃO  

A contratação de uma empresa especializada, torna-se necessário, uma vez que possuem 

experiência e requisitos técnicos conforme apontado abaixo: 

1. Expertise Técnica: Empresas especializadas possuem conhecimento técnico e 

experiência em projetar e implementar soluções de contenção eficazes. Eles 

entendem as complexidades geológicas, estruturais e de engenharia envolvidas. 

2. Segurança: Contenções mal projetadas ou executadas podem ser perigosas e levar a 

desastres, como deslizamentos de terra ou colapsos. Especialistas garantem que o 

projeto atenda aos padrões de segurança e normas técnicas. 

3. Regulamentação: Projetos de contenção frequentemente precisam seguir 

regulamentações locais e normas de construção. Profissionais especializados estão 

atualizados com essas exigências e podem assegurar que o projeto esteja em 

conformidade. 

4. Avaliação do Solo e Análise: A avaliação do tipo de solo e das condições ambientais 

é crucial. Especialistas têm ferramentas e métodos para realizar essas análises com 

precisão e interpretar os dados corretamente. 
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5. Soluções Personalizadas: Cada projeto é único e pode exigir soluções personalizadas. 

Empresas especializadas têm a capacidade de desenvolver soluções adaptadas às 

necessidades específicas do seu projeto. 

6. Gerenciamento de Projetos: Profissionais experientes podem gerenciar o projeto de 

forma eficiente, desde o planejamento até a execução, minimizando riscos e atrasos. 

7. Garantia de Qualidade: Empresas especializadas garantem que todos os aspectos do 

projeto sejam realizados com alta qualidade, o que pode incluir desde a escolha dos 

materiais até a supervisão da construção. 

8. Consultoria e Suporte: Além do projeto e execução, essas empresas também 

oferecem suporte contínuo e consultoria, ajudando com manutenção e ajustes 

conforme necessários. 

Considerar esses pontos e contratar uma empresa especializada pode ser um 

investimento importante para garantir o sucesso e a segurança do projeto. 

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO / ESTIMATIVA DE VALORES 

Analisando o mercado, neste caso para a construção do muro de contenção será 

usado como base a tabela de preços unitários do (C.D.H.U), (SIURB) e (DER). 

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

A construção de uma contenção em uma rua que sofreu um deslizamento é uma 

medida crucial para estabilizar o terreno e evitar futuros problemas. 

7 – PROVIDENCIAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

A Secretaria de Obras fara a fiscalização do contrato por parte da prefeitura municipal 

de Campos do Jordão. 

8 - POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTO 

Ao planejar e executar uma contenção, é importante considerar os possíveis impactos 

ambientais e adotar medidas preventivas e corretivas para mitigá-los. Aqui estão alguns dos 
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principais impactos ambientais que podem surgir durante a execução de uma contenção, 

juntamente com medidas para lidar com esses impactos. 

Alterações no Solo e na Topografia: A escavação e o nivelamento do terreno podem 

causar erosão e alterações na topografia local. Medidas preventivas incluem o uso de 

práticas de construção sustentável, como a reutilização de materiais de escavação e a 

implementação de técnicas de controle de erosão, como a revegetação. 

Poluição do Solo e da Água: A utilização de materiais de construção inadequados ou 

o vazamento de substâncias químicas durante a construção podem contaminar o solo e as 

águas subterrâneas. Medidas preventivas incluem o armazenamento adequado de materiais 

perigosos, o uso de materiais sustentáveis e a implementação de práticas de gestão de 

resíduos. 

9 – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE:  

Contratar uma empresa especializada em projetos de contenção é geralmente uma 

opção viável e recomendada, especialmente para garantir a segurança e a eficácia da solução 

adotada. Aqui estão algumas considerações para avaliar a viabilidade dessa contratação: 

1. Expertise e Experiência 

• Conhecimento Técnico: Empresas especializadas têm o conhecimento técnico 

necessário para lidar com diferentes tipos de terrenos e condições. Isso inclui 

experiência em análise geotécnica, design estrutural e técnicas de contenção. 

2. Avaliação de Custos 

• Custo-Benefício: Considere não apenas o custo inicial, mas também o custo-benefício 

a longo prazo. Empresas especializadas podem oferecer soluções mais duradouras e 

menos propensas a problemas futuros. 
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3. Avaliação de Risco 

• Segurança: Profissionais especializados são mais capazes de avaliar e mitigar riscos 

associados ao deslizamento de terra e outras questões geotécnicas. Isso pode reduzir 

a probabilidade de falhas estruturais e garantir a segurança da via e dos imóveis 

adjacentes. 

4. Tempo e Eficiência 

• Tempo de Execução: Empresas especializadas têm a experiência e os recursos 

necessários para concluir o projeto de forma eficiente e dentro dos prazos 

estabelecidos. 

• Qualidade do Projeto: Uma empresa especializada pode projetar soluções mais 

eficazes, reduzindo o tempo necessário para a construção e minimizando 

interrupções na rua. 

5. Normas e Regulamentações 

• Conformidade: Empresas especializadas estão mais familiarizadas com os requisitos 

legais e podem garantir que o projeto esteja em conformidade. 

Em resumo, contratar uma empresa especializada em projetos de contenção pode ser 

uma excelente opção para garantir a segurança e a eficácia do projeto, desde que você faça 

uma avaliação cuidadosa e considere todos os fatores mencionados. 

 

10 – RESPONSAVEIS PELA ELABORAÇÃO DO ETP 

 

 

_________________________________   

Responsável Técnico: Rafael da Silva Melo 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

 

DISPENSA ELETRÔNICA N.º 005/2024 

Processo Administrativo n.º 25.438/2024 

CONTRATO N.º _______/20_______ 

 

O MUNICÍPIO DE CAMPOS DO JORDÃO, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ/MF sob n.º 45.699.626/0001-76, com sede nesta cidade, 

à Avenida Frei Orestes Girardi nº 893, Vila Abernéssia, neste ato, 

representada pelo Sr. XXXXXXX, XXXXXXX, pelo Secretário de Obras 

XXXXXXXXXXXXX e de outro lado a empresa 

______________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º 

______________________, com sede à ___________________________________, 

neste ato representada por _____________________________________, brasileiro, 

portador do CPF______________,residente e domiciliado________________, na 

cidade de ____________________, doravente denominado simplesmente 

CONTRATADO; têm justo e acertado resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato do objeto abaixo especificado, decorrente da Dispensa 

Eletrônica nº XXX/20XX, para Registro de Preços n° XXX/20XX, com 

fundamento na Lei Federal n° 14.133/2021 e demais legislação aplicável, 

mediante as cláusulas a seguir especificadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. O objeto do presente termo de contratação é CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE CONTENÇÃO NA RUA 

MARIA NOGUEIRA DA SILVA PAIXÃO – JARDIM SUMARÉ, NO 

MUNICIPIO DE CAMPOS DO JORDÃO - SP, em conformidade com os 

detalhamentos contidos no Projeto Básico e demais documentos 

informativos, acostados no Processo Administrativo n.º 25.438/2024. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. Pelos serviços prestados o Contratante pagará ao Contratado o Valor 

Global de R$.........................................(.) 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
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impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RESERVA ORÇAMENTARIA E 

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 

3.1. As despesas serão acordadas por meio de celebração de Instrumento de 

Contrato, e suportadas por meio da Classificação orçamentárias adequadas 

às leis orçamentárias de 2023, classificadas nos autos do processo pelo 

Departamento de Contabilidade do Município, sob a rubrica: 

08                        SECRETARIA DE OBRAS 

299                      FICHA 

01                        TESOURO 

339039                    OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

4.1. O Instrumento de Contrato terá vigência de 45 (quarenta e cinco) dias, 

iniciando-se a partir da emissão da Ordem de Serviços. 

4.2. Os prazos de início das etapas de execução, de conclusão e de entrega 

admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e 

assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, nos 

termos da Lei Federal n.º 14.133 de 1º de abril de 2021. 

4.3. Conforme o art. 6º, XVII da Lei 14.133/2021, que define os serviços não 

contínuos ou contratados por escopo, a redação afirma que os contratos 

podem ser prorrogados, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à 

conclusão do objeto. 

4.4. A prorrogação do prazo fica a exclusivo critério da Secretaria de Obras 

e somente será possível quando: 

a) Faltarem elementos técnicos para a execução dos projetos e o 

fornecimento deles couber ao Departamento de Engenharia do Município de 

Campos do Jordão - SP. 

b) Houver ordem escrita da Secretaria de Obras para a paralisação dos 

serviços. 
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4.5. De Acordo com o Art. 115, § 5º em caso de impedimento, ordem de 

paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

4.6. Se a época de a execução dos serviços incidirem em período em que não 

for possível a sua execução, caso em que a prorrogação far-se-á mediante 

requerimento da empresa contratada e autorização expressa da Secretaria 

de Obras. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DA 

EXECUÇÃO DA OBRA, FORMA DE EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO. 

5.1. O prazo para a entrega do objeto, será de até 45 (quarenta e cinco) dias, 

conforme especificado no TERMO DE REFERÊNCIA e demais documentos 

informativos parte integrante do edital. 

5.2. A fiscalização do Contrato será de inteira responsabilidade da 

Administração, através do Setor de Engenharia, pelo seu técnico 

especializado (engenheiro). 

5.3. Conforme o Art. 117, da Lei Federal 14.133/2021 “A execução do 

contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos 

substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-

los com informações pertinentes a essa atribuição. 

5.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

5.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para 

a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência. 

5.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas 

e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 

contratual. 

5.7. Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os 

programados, a contratada deverá recorrer ao diário de obra, sempre que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art7
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surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou serviços 

imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais. 

5.8. Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes 

no livro, como formalidade de sua concordância ou discordância técnica com 

o fato relatado. 

5.9. A Execução da Obra deverá ocorrer conforme os artigos de 115 ao 123 

da Lei Federal 14.123 de 1º de abril de 2021. 

CLÁUSULA SEXTA – DA ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1. O objeto em desconformidade com as especificações técnicas não serão 

aceitas pela administração. 

6.2. Em conformidade com o art. 140 da Lei n. º 14.133/2021, o objeto deste 

contrato será recebido: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento 

das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais; 

6.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando 

estiver em desacordo com o contrato. 

6.4. As falhas e vícios de execução não serão admitidos até a integral 

reparação e adequação, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Campo do 

Jordão mantidas as condições de qualidade, nos prazos arrazoados pela 

Administração e reduzidos a termo, conforme art. 199, caput da Lei Federal 

14.133/2021, sem prejuízo das sanções editalícias e contratuais. 

6.6. O descumprimento dos prazos de conclusão, podem caracterizar 

descumprimento parcial ou total das obrigações gerando as sanções 

previstas neste contrato e no edital. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

7.1. Conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, os contratos poderão 

ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - Unilateralmente pela Administração: 
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a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para 

melhor adequação técnica a seus objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em 

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos 

limites permitidos por Lei; 

II Por acordo entre as partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do 

serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica 

da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por 

imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial 

atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma 

financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de 

bens ou execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em 

qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

 

7.2. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de 

obras e serviços de engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do 

responsável técnico e adoção das providências necessárias para o 

ressarcimento dos danos causados à Administração. 

7.3. Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do item 9.1 às 

contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for 

obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, 

desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por 

circunstâncias alheias ao contratado. 

7.4. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 

da Lei Federal 14.133/21, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, 

nos serviços ou nas compras. 
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7.5. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 

da Lei Federal 14.133/2021 não poderão transfigurar o objeto da 

contratação. 

7.6. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços 

cujo aditamento se fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação 

da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da 

Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data 

do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no art. 125 da Lei 

14.133/2021. 

7.7. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença 

percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não 

poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos 

que modifiquem a planilha orçamentária. 

7.8. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, 

se o contratado já houver adquirido os materiais e os colocado no local dos 

trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de 

aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, 

podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 

supressão, desde que regularmente comprovados. 

7.9. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os 

encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo 

termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

7.10. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento 

do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório. 

7.11. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual 

prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

7.12. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo 

contratado, das prestações determinadas pela Administração no curso da 

execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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8.1. A nota fiscal, emitida após a entrega do objeto, será paga em até 30 

(trinta) dias, a contar do seu recebimento no setor contábil, devidamente 

atestada pela Secretaria de Obras. 

8.2. O contratado deverá manter durante a vigência do contato, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no certame. 

8.3. O pagamento depende da nota fiscal emitida com todas as informações 

básicas do objeto, e devem conter obrigatoriamente em seu histórico a 

informação de que se refere ao processo de Dispensa Eletrônica n.º 

XXX/20XX. 

8.4. Os pagamentos das notas fiscais/faturas serão efetuados mediante 

transferência bancária, na qual a destinação deverá ser impreterivelmente o 

contratado, ressalvado decisão judicial em contrário. 

8.5. Todos os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO, após serem as 

notas fiscais conferidas e atestadas pela fiscalização e a CONTRATADA, 

sendo permitido o recolhimento do ISS pelo Município, dependendo do tipo 

de composição tributária da CONTRATADA. 

8.6. Caso a CONTRATADA, por qualquer motivo, der causa à retenção das 

notas fiscais, causando atraso e impedindo a conclusão do "Processo de 

Pagamento", dará direito ao Município de prorrogar o prazo de pagamento. 

8.7. Fica o Município autorizado a deduzir dos pagamentos devidos à CON-

TRATADA, as importâncias correspondentes a todos os valores de natureza 

trabalhista e tributária, encargos, indenizações etc., na ocorrência de 

condenação em processo judicial ou administrativo em que a CONTRATADA 

seja sucumbente. A retenção será efetivada e mantida em favor do Município, 

até que a CONTRATADA prove o cumprimento da obrigação, por ocasião da 

competente quitação do débito. 

8.8. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data 

da reapresentação do documento, considerado válido pelo CONTRATANTE. 

8.9. A contratada deverá apresentar sempre que solicitado pela 

administração, toda a documentação comprobatória inerente à situação de 

regularidade fiscal, trabalhista e outras nos termos deste edital, sob pena de 

aplicação das sanções editalícias e contratuais. 
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATADA 

9 

9.1. Ficam sob a exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todas as 

OBRIGAÇÕES E ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, FIS-

CAIS, E COMERCIAIS inerentes ao objeto desta contratação, bem como a 

concordância da possibilidade de eventual tributação na fonte de obrigações 

sociais e tributárias cuja competência seja do Município. 

9.2. A CONTRATADA responde, por danos causados à CONTRATANTE, ou 

a terceiros. 

9.3. A CONTRATADA deverá manter o preço apresentado até o final da 

execução do presente instrumento, salvo situações excepcionais 

devidamente justificadas e fundamentadas. 

9.5. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente quaisquer alterações 

provenientes de caso fortuito ou de força maior, que gere fato impeditivo da 

execução do contrato. 

9.6. A CONTRATADA não poderá transferir direitos e ou obrigações, no todo 

ou em parte, decorrentes deste procedimento sem previa autorização da 

contratante. 

9.8. É obrigação da CONTRATADA executar o objeto, obedecendo às 

especificações, itens, subitens, elementos, projetos, desenhos, detalhes, 

instruções fornecidas pelo Município e condições gerais e específicas do 

edital e seus ANEXOS. 

9.9. A CONTRATADA responderá, obrigatoriamente, entre outros, por todos 

os encargos referentes a direitos autorais sobre projetos, desenhos, 

processos construtivos e patentes sujeitas a "royalties" ou outros encargos 

semelhantes, por ela usados durante o desenvolvimento dos trabalhos. 

9.10. A CONTRATADA, como única empregadora do seu pessoal, se 

compromete a segurá-lo contra riscos de acidentes de trabalho e a observar 

rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas e de 

previdência ou correlatas, em vigor no país, sendo a única responsável pelas 

infrações que o seu pessoal cometer. 

9.11. A CONTRATADA se compromete a ressarcir os danos ou prejuízos 

causados ao Município e às pessoas e bens de terceiros, ainda que 

ocasionados por ação ou omissão do seu pessoal ou de prepostos. 
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9.12. Cabe exclusivamente à CONTRATADA responsabilizar-se, civil e 

tecnicamente, pelo objeto decorrentes deste contrato, perante o Município e 

a terceiros, abrangendo erros, omissões, negligência, imperícia e 

imprudência cometidos por seus empregados e/ou prepostos, na forma do 

que dispõe o art. 618 do Código Civil. 

9.13. Promover e apresentar Cadastro CNO, da obra, nos casos em que 

houve necessidade legal, nos termos da Instrução Normativa RFB Nº 1845, 

de 22 de novembro de 2018. 

9.14. A contratada deverá apresentar sempre que solicitado pela 

Administração, toda a documentação comprobatória inerente à situação de 

regularidade fiscal, trabalhista e outras nos termos do edital, sob pena de 

aplicação das sanções editalícias e contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

DA CONTRATANTE 

10.1. Efetuar o pagamento a CONTRATADA no prazo e forma estipulados 

neste contrato mediante a apresentação de documento hábil de liquidação, 

bem como promover todos os atos inerentes a retenção na fonte das 

obrigações sociais e tributárias. 

10.3. A Secretaria de Obras deverá prestar à CONTRATADA todas as 

informações julgadas necessárias, quando solicitadas por escrito, em prazo 

não superior a 10 (dez) dias corridos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos 

para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 

situações: 

I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 

cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade 

superior; 

III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
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IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade 

ou falecimento do contratado; 

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato; 

VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, 

ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida 

no prazo previsto; 

VII - Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação 

ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do 

órgão ou da entidade contratante; 

IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista 

em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, 

para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

11.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes 

hipóteses: 

I - Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras 

que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido 

no art. 125 da Lei 14.133/2021; 

II - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, 

por prazo superior a 3 (três) meses; 

III - Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 

outras previstas; 

IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 

despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

V - Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local 

ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de 

materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 

descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 

relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a 

licenciamento ambiental. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art125
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11.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 

11.2. observarão as seguintes disposições: 

I - Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação 

da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato 

que o contratado tenha pra - ticado, do qual tenha participado ou para o qual 

tenha contribuído; 

 

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 

admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

11.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 

deverão ser notificados pelo contratante quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

11.5. A extinção do contrato poderá ser: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso 

de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou 

por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 

Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

11.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a 

extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 

processo. 

11.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o 

contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que 

houver sofrido e terá direito a: 

I - Devolução da garantia; 

II - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  

III - Pagamento do custo da desmobilização. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124iid
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11.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá 

acarretar, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133,2021, as 

seguintes consequências: 

I - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 

encontrar, por ato próprio da Administração; 

II - Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do 

material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à 

sua continuidade; 

III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 

execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, 

quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do 

contrato pela seguradora, quando cabível; 

IV - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 

causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

11.9 A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do item 11.8 ficará 

a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao 

serviço por execução direta ou indireta. 

11.9.1 Na hipótese do inciso II do caput do item 11.8, o ato deverá ser 

precedido de autorização expressa do secretário(a) municipal competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

12.1. Conforme art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o licitante ou o 

contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 
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IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas na Lei 14.133/2021 as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A sanção prevista no inciso I do item 15.2. será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do item 

12.1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

12.5. A sanção prevista no inciso II do item 15.2. será calculada na forma do 

edital ou do contrato, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 

cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155i
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será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei federal 14.133/2021. 

12.6. A sanção prevista no inciso III do item 15.2. será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

12.7. A sanção prevista no inciso IV do item 12.2 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, 

XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. 

12.7.1. A sanção estabelecida no inciso IV do item 12.2 será precedida de 

análise jurídica e observará as seguintes regras: 

I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência 

exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário 

municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 

competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo 

Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função 

administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível 

hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, 

na forma de regulamento. 

12.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.2 poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

12.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
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12.10. A aplicação das sanções previstas no item 12.2 não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

12.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da 

Lei Federal 14.133/2021, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 

156 da Lei Federal 14.133/2021 requererá a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

12.12.1. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro 

funcional não seja formado de servidores estatutários, a comissão a que se 

refere o item 12.12 será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos 

pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no 

mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

12.12.2. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas 

ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante 

ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data da intimação. 

12.12.3. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, 

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou 

intempestivas. 

12.12.4. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da 

infração pela Administração, e será: 

I - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se 

refere o caput deste item; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013; 

III - Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da 

apuração administrativa. 

12.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal 

14.133/2021 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156ii
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156iii
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Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos 

na referida Lei. 

12.14. As multas e demais sanções, aqui previstas, serão aplicadas sem 

prejuízo das sanções civis ou penais cabíveis ou de processo administrativo; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO: 

13.1. Incumbirá à CONTRATANTE publicar, em diário oficial, as 

informações que a Lei Federal 14.133/2021 exige que sejam divulgadas em 

sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO: 

14.1. O presente Instrumento de Contrato é originário do Processo 

Administrativo Licitatório n.º 15.629/2023, e está obrigatoriamente 

vinculado ao Edital de Dispensa Eletrônica n.º 0XX/20XX. 

14.2. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

– Código de Defesa do Consumidor, e ainda normas e princípios gerais dos 

contratos. 

14.3. As partes dão ao presente instrumento o caráter de título executivo 

extrajudicial, nos termos do Art. 784, Inciso III, do Código de Processo 

Civil Brasileiro. 

14.4. Fica eleito o foro da Comarca de Campos do Jordão – SP, para dirimir 

quaisquer dúvidas provenientes da execução e cumprimento dele, 

renunciando a qualquer outro, por mais especial que se apresente. 

14.5. E, por estarem assim justos e contratados, digitou-se o presente 

contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, sendo que uma delas 

constituirá o arquivo cronológico do Município e, depois de lido e achado 

conforme pelos partícipes, na presença das testemunhas abaixo declaradas, 

foi tudo aceito, sendo assinado pelo CONTRATANTE, pela CONTRATADA e 

pelas testemunhas. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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Campos do Jordão, aos .....dias do mês de ....... de 20... 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE CAMPOS DO JORDÃO 

CONTRATANTE 

 

SECRETARIA DE OBRAS 

CONTRATANTE 

 

SECRETARIA DE CULTURA 

CONTRATANTE 

 

 

EMPRESA 

RESPONSAVEL 

CARGO NA EMPRESA 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

------------------------------------------        ------------------------------------------ 

Nome             Nome 

RG             RG 
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO N/ 11/2021) 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DO JORDÃO – SP. 

CONTRATADO: “XXX” 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): XXX/20XX 

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE CONTENÇÃO 

NA RUA MARIA NOGUEIRA DA SILVA PAIXÃO – JARDIM SUMARÉ, NO MUNICIPIO DE CAMPOS 

DO JORDÃO - SP”. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

1. Estamos CIENTES de que:  

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução n° 01/2011 do TCESP;  

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 

Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 

90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 

dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2° 

das Instruções n°01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.  

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;  

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber.  

 

Campos do Jordão, XX de XXX de 20XX. 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE 

NOME:                           CARGO:                 CPF:   

ASSINATURA: ______________________________ 

 

RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO: 

NOME:                             CARGO:                 CPF:   

ASSINATURA: ______________________________ 

 

RESPONSÁVEL QUE ASSINARAM O AJUSTE 

PELO CONTRATANTE:  

NOME:                            CARGO:                 CPF:   

ASSINATURA: ______________________________ 

 

PELO CONTRATADO: 

NOME:                          CARGO:                 CPF:   

ASSINATURA: ______________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

NOME:                        CARGO:                 CPF:   

ASSINATURA: ______________________________ 

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

NOME:                        CARGO:                   CPF:   

ASSINATURA: ______________________________ 

 

 

CAMPOS DO JORDÃO, XX DE XXX DE 20XX. 
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INSTRUÇÃO 02/2008 TCE-SP – CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS 

ANÁLOGOS 

CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DO JORDÃO – 

SP  

CONTRATADA:  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  

OBJETO:  

 

Gestor - Responsável 

Nome:  

Cargo:  

Endereço:  

Telefone:  

 

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP 

xNome:  

Cargo:  

Endereço Comercial do Órgão/Setor:  

Telefone:  

e-mail:  

 

Campos do Jordão,     de                    de 20XX. 

 

__________________________________ 

 

 

 


